
AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 71719 - SP (2023/0219429-
2)

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : TAMIRES REGINA BATISOCO DINHANI
ADVOGADO : MÁRIO ALVES DA SILVA - SP142916
AGRAVADO : ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : LUCIANA REGINA MICELLI LUPINACCI - SP246319
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA INTERPOSTO NA 
VIGÊNCIA DO CPC/2015. PREPARO RECURSAL. NÃO COMPROVAÇÃO DO 
PAGAMENTO, NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. INTIMAÇÃO PARA 
REALIZAR O RECOLHIMENTO, EM DOBRO. ART. 1.007, § 4º, DO CPC/2015. NÃO 
ATENDIMENTO. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. REQUERIMENTO. 
IRRETROATIVIDADE. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra acórdão 
publicado na vigência do CPC/2015.
II. No caso, a deserção foi declarada porquanto o Recurso Ordinário em Mandado de 
Segurança não fora instruído, no momento de sua interposição, com a guia de 
recolhimento das custas devidas ao STJ e respectivo comprovante de pagamento. 
Constatada a irregularidade, nesta Corte, a parte recorrente foi intimada para realizar o 
recolhimento do preparo, em dobro, nos termos do art. 1.007, § 4º, do CPC/2015, sob 
pena de não conhecimento do recurso. Não tendo sido cumprida a determinação, deve 
ser considerado deserto o recurso. Incidência da Súmula 187/STJ. Precedentes do 
STJ.
III. Na forma da jurisprudência desta Corte, no que diz respeito ao requerimento de 
assistência judiciária gratuita, "o deferimento do referido benefício nesse momento 
processual somente teria efeitos futuros, não sendo capaz de isentar a parte 
peticionante das custas processuais referentes aos atos anteriores. Isso porque, apesar 
de o pedido de justiça gratuita poder ser formulado a qualquer tempo e instância, ele 
'não retroage para alcançar encargos processuais anteriores' (AgRg no REsp 
1.144.627/SC, 5ª Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 29/5/2012)" (STJ, 
AgInt no AREsp 1.741.947/GO, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
TERCEIRA TURMA, DJe de 01/12/2021). No mesmo sentido: STJ, AgRg no RMS 
67.070/SP, Rel. Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Federal convocado do 
TRF/1ª Região), SEXTA TURMA, DJe de 02/03/2022; AgInt no RMS 65.840/AM, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 13/10/2021; AgInt no 
AREsp 1.397.319/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, 
DJe de 13/03/2019.
IV. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 24/10/2023 a 30/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 30 de outubro de 2023.

 

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 71.719 - SP 
(2023/0219429-2)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno 

interposto contra decisão proferida pela Presidente do STJ, que não conheceu do 

Recurso em Mandado de Segurança, pela deserção do recurso.

Inconformada, sustenta a parte agravante que, "embora comprovada sua 

hipossuficiência a ilustre Magistrada não acolheu sua pretensão, embora legítima e 

prevista na lei, indeferindo-a e declarando o recurso deserto, fato causador de flagrante 

prejuízo a Agravante, que vê sustado sumariamente o processamento do recurso 

interposto por absoluta impossibilidade financeira" (fl. 174e).

Acrescenta que "a decisão proferida com o devido respeito não pode 

prevalecer. Necessário consignar que a impetrante necessita dos benefícios da 

Assistência Judiciária neste momento processual, conforme demonstrou ao postular o 

benefício com prova documental fidedigna, não há se falar em retroação à instância 

anterior o suprimento de eventuais despesas processuais" (fl. 176e).

Por fim, requer o provimento do recurso.

Intimada, a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação. 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 71.719 - SP 
(2023/0219429-2)
  
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : TAMIRES REGINA BATISOCO DINHANI 
ADVOGADO : MÁRIO ALVES DA SILVA  - SP142916 
AGRAVADO  : ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : LUCIANA REGINA MICELLI LUPINACCI  - SP246319 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM MANDADO DE 

SEGURANÇA. RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA INTERPOSTO NA 

VIGÊNCIA DO CPC/2015. PREPARO RECURSAL. NÃO COMPROVAÇÃO DO 

PAGAMENTO, NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. INTIMAÇÃO PARA 

REALIZAR O RECOLHIMENTO, EM DOBRO. ART. 1.007, § 4º, DO CPC/2015. NÃO 

ATENDIMENTO. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. REQUERIMENTO. 

IRRETROATIVIDADE. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra acórdão 

publicado na vigência do CPC/2015.

II. No caso, a deserção foi declarada porquanto o Recurso Ordinário em Mandado de 

Segurança não fora instruído, no momento de sua interposição, com a guia de 

recolhimento das custas devidas ao STJ e respectivo comprovante de pagamento. 

Constatada a irregularidade, nesta Corte, a parte recorrente foi intimada para realizar o 

recolhimento do preparo, em dobro, nos termos do art. 1.007, § 4º, do CPC/2015, sob 

pena de não conhecimento do recurso. Não tendo sido cumprida a determinação, deve 

ser considerado deserto o recurso. Incidência da Súmula 187/STJ. Precedentes do STJ.

III. Na forma da jurisprudência desta Corte, no que diz respeito ao requerimento de 

assistência judiciária gratuita, "o deferimento do referido benefício nesse momento 

processual somente teria efeitos futuros, não sendo capaz de isentar a parte peticionante 

das custas processuais referentes aos atos anteriores. Isso porque, apesar de o pedido de 

justiça gratuita poder ser formulado a qualquer tempo e instância, ele 'não retroage para 

alcançar encargos processuais anteriores' (AgRg no REsp 1.144.627/SC, 5ª Turma, Rel. 

Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 29/5/2012)" (STJ, AgInt no AREsp 1.741.947/GO, Rel. 

Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, DJe de 01/12/2021). 

No mesmo sentido: STJ, AgRg no RMS 67.070/SP, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 

(Desembargador Federal convocado do TRF/1ª Região), SEXTA TURMA, DJe de 

02/03/2022; AgInt no RMS 65.840/AM, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 13/10/2021; AgInt no AREsp 1.397.319/RJ, Rel. Ministro MARCO 

AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe de 13/03/2019.

IV. Agravo interno improvido.
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VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): De início, registra-se que, 

a respeito da vigência do novel diploma processual, o Plenário do Superior Tribunal de 

Justiça, na sessão realizada dia 02/03/2016 (Ata de Julgamento publicada em 

08/03/2016), por unanimidade, aprovou o Enunciado Administrativo 1, firmando a posição 

de que a vigência do novo Código de Processo Civil, instituído pela Lei 13.105, de 

16/03/2015, iniciou-se em 18 de março de 2016. 

De igual modo, na sessão realizada em 09/03/2016, em homenagem ao 

princípio tempus regit actum – inerente aos comandos processuais –, o Plenário do STJ 

também sedimentou o entendimento de que a Lei a reger o recurso cabível e a forma de 

sua interposição é aquela vigente à data da publicação da decisão impugnada, 

ocasião em que o sucumbente tem a ciência exata dos fundamentos do provimento 

jurisdicional que pretende combater.

Tal entendimento, restou assim firmado:

"Enunciado Administrativo nº 3: 

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 

decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

No caso, o Recurso em Mandado de Segurança foi interposto contra 

acórdão publicado na vigência do CPC/2015. 

Nesses termos, aplica-se, ao caso, o novo Código de Processo Civil.

Confira-se, a propósito, o disposto no art. 1.007 do CPC/2015:

"Art. 1.007. No ato de interposição do recurso, o recorrente 

comprovará, quando exigido pela legislação pertinente, o respectivo 

preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, sob pena de 

deserção.

§ 1º São dispensados de preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, 

os recursos interpostos pelo Ministério Público, pela União, pelo Distrito 

Federal, pelos Estados, pelos Municípios, e respectivas autarquias, e pelos 

que gozam de isenção legal.

§ 2º A insuficiência no valor do preparo, inclusive porte de remessa e 

de retorno, implicará deserção se o recorrente, intimado na pessoa de 

seu advogado, não vier a supri-lo no prazo de 5 (cinco) dias.

§ 3º É dispensado o recolhimento do porte de remessa e de retorno no 

processo em autos eletrônicos.

§ 4º O recorrente que não comprovar, no ato de interposição do 

recurso, o recolhimento do preparo, inclusive porte de remessa e de 
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Superior Tribunal de Justiça

retorno, será intimado, na pessoa de seu advogado, para realizar o 

recolhimento em dobro, sob pena de deserção.

§ 5º É vedada a complementação se houver insuficiência parcial do preparo, 

inclusive porte de remessa e de retorno, no recolhimento realizado na forma 

do § 4º.

§ 6º Provando o recorrente justo impedimento, o relator relevará a pena de 

deserção, por decisão irrecorrível, fixando-lhe prazo de 5 (cinco) dias para 

efetuar o preparo.

§ 7º O equívoco no preenchimento da guia de custas não implicará a 

aplicação da pena de deserção, cabendo ao relator, na hipótese de dúvida 

quanto ao recolhimento, intimar o recorrente para sanar o vício no prazo de 

5 (cinco) dias".

Ao que se tem dos autos, a deserção foi declarada, porquanto o Recurso 

Ordinário em Mandado de Segurança não fora instruído, no momento de sua interposição, 

com a guia de custas devidas ao STJ e o respectivo comprovante de pagamento.

Assim, constatada tal irregularidade, nesta Corte, a parte recorrente foi 

intimada para realizar, no prazo de 5 (cinco) dias, o recolhimento, em dobro, do preparo, 

sob pena de não conhecimento do recurso (fl. 155e). 

A fls. 159/162e, a parte limitou-se a requerer a concessão da assistência 

judiciária gratuita, nos termos do art. 98, VIII, do CPC/2015.

Todavia, restou o descumprimento do saneamento da irregularidade, vez 

que descumprido o pagamento em dobro, o que levou ao reconhecimento da deserção 

(fls. 166/167e).

Com efeito, é de ser mantida a compreensão firmada nesta Corte, no sentido 

de que "o deferimento do referido benefício nesse momento processual somente teria 

efeitos futuros, não sendo capaz de isentar a parte peticionante das custas processuais 

referentes aos atos anteriores. Isso porque, apesar de o pedido de justiça gratuita poder 

ser formulado a qualquer tempo e instância, ele 'não retroage para alcançar encargos 

processuais anteriores' (AgRg no REsp 1.144.627/SC, 5ª Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 

Bellizze, DJe de 29/5/2012)" (STJ, AgInt no AREsp 1.741.947/GO, Rel. Ministro PAULO 

DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, DJe de 01/12/2021).

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM MANDADO DE 

SEGURANÇA. AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO DAS CUSTAS 

JUDICIAIS. REQUISITO OBJETIVO DE ADMISSIBILIDADE DO 

RECURSO.

1. O recurso não foi instruído com a guia de custas devidas ao STJ e 

o respectivo comprovante de pagamento, não preenchendo, por isso, 

um dos requisitos objetivos de admissibilidade recursal. Ademais, o 

agravante foi devidamente intimado para sanar referido vício, e não 

regularizou o preparo, limitando-se a requerer a concessão dos 
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Superior Tribunal de Justiça

benefícios da justiça gratuita, negado na instância de origem, o que 

não satisfaz o requisito objetivo de admissibilidade recursal.

2. Uma vez deferido prazo para regularização das custas, com o 

devido recolhimento, a inexistência do preparo provoca a deserção 

do recurso, e mostra-se inviável a concessão de nova oportunidade 

de retificação ou concessão de gratuidade de justiça (AgInt nos EDv 

nos EREsp 1.667.087/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, 

julgado em 18/8/2020, DJe 21/8/2020).

3. Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no RMS 67.070/SP, Rel. 

Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador convocado do TRF 1ª 

Região), SEXTA TURMA, DJe de 02/03/2022).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO EM MANDADO 

DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. AUSÊNCIA DE 

RECOLHIMENTO DAS CUSTAS JUDICIAIS. NÃO COMPROVAÇÃO DE 

HIPOSSUFICIÊNCIA.

1. Cuida-se de Agravo Interno contra decisum que não conheceu do 

Recurso em Mandado de Segurança.

2. Mediante análise dos autos, verificou-se que o Recurso em 

Mandado de Segurança não foi instruído com a guia de custas 

devidas ao STJ e o respectivo comprovante de pagamento em razão 

da parte alegar ser beneficiária da justiça gratuita (fl. 1.383). A parte, 

embora devidamente intimada para comprovar o deferimento do 

benefício da assistência judiciária gratuita ou realizar o recolhimento 

das custas judiciais, não regularizou o preparo. Dessa forma, o 

Recurso em Mandado de Segurança não foi devida e oportunamente 

preparado, incidindo na espécie o disposto na Súmula 187/STJ, o que 

leva à deserção do recurso.

3. O STJ firmou entendimento de que a simples circunstância do patrocínio 

da causa pela Defensoria Pública não faz presumir a hipossuficiência 

econômica do representado, não podendo ser presumida a concessão da 

gratuidade de justiça. Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.492.587/RJ, Rel. 

Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 19.11.2019; AgInt no AREsp 

1.517.705/PE, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe 3.2.2020.

4. O Código de Processo Civil, em seu art. 99, § 2º, prevê expressamente a 

possibilidade de o juiz da causa determinar a produção de prova da 

hipossuficiência financeira. Nesse dispositivo, não se exclui a Defensoria 

Pública.

5. Agravo Interno não provido" (STJ, AgInt no RMS 65.840/AM, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 13/10/2021).

 "AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

INDENIZATÓRIA. 1. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. 

AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA HIPOSSUFICIÊNCIA. REVISÃO. 
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IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 2. BENEFÍCIO DA 

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. RETROATIVIDADE. 

IMPOSSIBILIDADE. 3. AGRAVO IMPROVIDO.

1. A Corte de origem delineou a controvérsia dentro do universo probatório 

dos autos e, analisando as peculiaridades do caso concreto, concluiu pela 

ausência de comprovação da situação de miserabilidade da agravante. 

Dessa forma, deve ser confirmada a incidência da Súmula n. 7 do STJ à 

hipótese, tendo em vista que qualquer alteração nesse quadro demandaria o 

inevitável revolvimento do conteúdo fático-probatório, procedimento vedado 

no âmbito do recurso especial.

2. O benefício da assistência judiciária gratuita, conquanto possa ser 

requerido a qualquer tempo, não retroage para alcançar encargos 

processuais anteriores.

3. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no AREsp 

1.397.319/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 

TURMA, DJe de 13/03/2019).

Desse modo, deve ser mantida a decisão agravada, que não conheceu do 

recurso. 

Incidência, no caso, da Súmula 187 desta Corte:

"Súmula 187 - É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de 

Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, a importância das 

despesas de remessa e retorno dos autos".

Assim, merece ser mantida a decisão ora agravada, por seus próprios 

fundamentos. 

Pelo exposto, nego provimento ao Agravo interno.

É como voto.

 

  

 

MAM70 

RMS 71719 Petição : 739244/2023 C54221255150601:00;740@ C164944290881032164290@
 2023/0219429-2 Documento Página  6 de 6 

Documento eletrônico VDA38863285 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 22/10/2023 01:53:21
Código de Controle do Documento: BB339F15-F37A-4F2D-829B-0A7DB75D9C7E



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no RMS 71.719 / SP
Número Registro: 2023/0219429-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
20230000263683 22687264220228260000

Sessão Virtual de 24/10/2023 a 30/10/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TAMIRES REGINA BATISOCO DINHANI
ADVOGADO : MÁRIO ALVES DA SILVA - SP142916
RECORRIDO : ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : LUCIANA REGINA MICELLI LUPINACCI - SP246319

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONCURSO PÚBLICO / EDITAL - CLASSIFICAÇÃO E/OU PRETERIÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TAMIRES REGINA BATISOCO DINHANI
ADVOGADO : MÁRIO ALVES DA SILVA - SP142916
AGRAVADO : ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : LUCIANA REGINA MICELLI LUPINACCI - SP246319

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/10/2023 a 30/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram
com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 31 de outubro de 2023
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